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Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogados os Decretos nº 57.069, de 17 de junho de 
2016, e nº 57.581, de 20 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 28 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.247, DE 28 DE FEVEREIRO DE 
2020

Dispõe sobre permissão de uso à FRATERNI-
DADE IRMÃ CLARA, a título precário e gra-
tuito, de imóvel municipal situado na Praça 
Nicolau Barros de Moraes Filho, localizado 
na Rua do Bosque, s/nº, Barra Funda.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-
formidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso à 

FRATERNIDADE IRMÃ CLARA, a título precário e gratuito, de 
imóvel municipal situado na Praça Nicolau Barros de Moraes 
Filho, localizado na Rua do Bosque, s/nº, Barra Funda, para 
ampliação no atendimento assistencial a crianças com paralisia 
cerebral em grau profundo.

Art. 2º O imóvel referido no artigo 1º deste decreto, com 
2.102,15m² (dois mil, cento e dois metros e quinze decímetros 
quadrados) está configurado na planta DGPI-00.741_00, do 
arquivo da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário, 
juntada à fl. 85 do processo administrativo nº 2016-0.182.800-
0, e será descrito quando da formalização do respectivo Termo 
de Permissão de Uso pela referida Coordenadoria.

Art. 3º Do Termo de Permissão de Uso, além das cláusulas 
usuais, deverá constar que a permissionária fica obrigada a:

I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista 
no artigo 1º deste decreto, bem como não cedê-lo, no todo ou 
em parte, a terceiros;

II - não realizar obras ou benfeitorias no imóvel cedido sem 
prévia e expressa autorização da Prefeitura;

III - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem 
como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer tur-
bação de posse que se verifique;

IV - restituir o imóvel, caso solicitado pela Prefeitura, no 
prazo assinalado, sem direito de retenção e independentemente 
de indenização pelas benfeitorias executadas, ainda que ne-
cessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio municipal.

Art. 4º A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, 
fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
decreto e no Termo de Permissão de Uso.

Art. 5º A Prefeitura não será responsável, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes de obras, serviços 
e trabalhos a cargo do permissionário.

Art. 6º Serão aplicadas:
I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do que 

seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa 
a cessão, se a permissionária utilizar a área para finalidade 
diversa da permissão de uso ou cedê-la, no todo ou em parte, 
a terceiros;

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do que 
seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa 
a cessão, se a permissionária descumprir qualquer uma das 
demais obrigações estabelecidas neste decreto ou no Termo de 
Permissão de Uso.

§ 1º por ocasião da aplicação de qualquer uma das mul-
tas previstas no “caput” deste artigo, será fixado prazo para 
a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a 
complexidade das providências que deverão ser adotadas pela 
permissionária.

§ 2º a não correção da irregularidade no prazo fixado 
acarretará a revogação da permissão de uso outorgada, sem 
prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando cabíveis.

§ 3º fica expressamente ressalvado o direito de a permiten-
te exigir indenização suplementar, nos termos do disposto no 
parágrafo único do artigo 416 do Código Civil.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 
fevereiro de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal 

de Licenciamento
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 28 de fevereiro de 2020.

 PORTARIAS
 PORTARIA 237, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020
Processo SEI nº 6021.2020/0005464-0
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Cessar os efeitos do ato que designou o senhor ANTONIO 

AUGUSTO DE OLIVEIRA CARVALHO REIS, RF 650.902.9,  da 
função de Chefe de Subprocuradoria I, símbolo PRA-01, da 
Primeira Subprocuradoria, da Segunda Procuradoria, do Depar-

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.245, DE 28 DE FEVEREIRO DE 

2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 
106.504.907,33 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel, do Fundo Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de 
Cultura e da Secretaria Municipal de Habitação

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

106.504.907,33 (cento e seis milhões e quinhentos e quatro mil 
e novecentos e sete reais e trinta e três centavos), suplementar 
às seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
01.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33903000.02  Material de Consumo  19.711.683,76
  33903900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  70.210.132,97
14.10.16.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.041.306,00
25.10.13.392.3001.6354 Programação de Atividades Culturais
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 25.630,00
25.10.13.392.3001.6372 Oficina nos Equipamentos Culturais
 33903600.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 450.500,00
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 508.840,00
 33904700.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 90.100,00
25.10.13.392.3001.6395 Realização de Eventos Culturais
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 490.000,00
25.10.13.392.3001.6399 Realização de Projetos Culturais
 33503900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100.000,00
84.10.10.302.3003.1512 Construção e Implantação de Unidades de Pronto 
  Atendimento (UPA) - Programa de Metas 23.d
 44905100.00 Obras e Instalações 1.427.825,32
84.10.10.304.3003.2523 Manutenção e Operação dos Serviços de DST / AIDS
 33503900.02 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.310.000,00
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 2.100.000,00
94.10.18.541.3005.1703 Ampliação, Reforma e Requalificação de Parques e 
  Unidades de Conservação - Programa de Metas 5.d
 44905100.08 Obras e Instalações 1.391.125,65
94.10.18.541.3005.7127 Estudos, Planos e Projetos Ambientais
 44903900.08 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.647.763,63
   106.504.907,33

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
11.60.04.122.3024.2234  E2058 - Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  295.000,00
11.60.04.122.3024.2239  Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  250.000,00
11.60.04.122.3024.2240  E6091 - Ações Voltadas para políticas públicas e

culturais, auxílio financeiro de fomento à cultura
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  45.000,00
14.10.04.126.3011.2818  Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de

Informação e Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 341.306,00

Pessoa Jurídica
14.10.16.126.3024.2171  Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e

Comunicação
  33904000.00  Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - 1.700.000,00

Pessoa Jurídica
25.10.13.392.3001.2139  E2156 - Recursos para Secretaria Municipal de

Cultura
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  25.630,00
25.10.13.392.3001.6392  Programação de Atividades Culturais de Casas de

Cultura
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.049.440,00
84.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  89.921.816,73
84.10.10.302.3003.5413  Ampliação, Reforma e Requalificação de Equipamentos de

Saúde - Programa de Metas 22.c
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.427.825,32
84.10.10.304.3003.2523  Manutenção e Operação dos Serviços de DST / AIDS
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  300.000,00
  33903000.00  Material de Consumo  521.710,00
 33903000.02 Material de Consumo 5.490.000,00
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.278.290,00
 33903900.02 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 420.000,00
 44505200.02 Equipamentos e Material Permanente 100.000,00
 44905200.02 Equipamentos e Material Permanente 300.000,00
94.10.18.541.3005.6659 Pagamentos de Serviços Ambientais
 33909300.08 Indenizações e Restituições 3.038.889,28
   106.504.907,33

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 28 de 
fevereiro de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 28 de fevereiro de 2020.

DECRETO Nº 59.246, DE 28 DE FEVEREIRO DE 
2020

Dispõe sobre os procedimentos e o tra-
tamento à população em situação de rua 
durante a realização de ações de zeladoria 
urbana.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e à vista do 
disposto na Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto dispõe sobre os procedimentos e o 

tratamento à população em situação de rua durante a reali-
zação de ações de zeladoria urbana em logradouros, praças e 
vias em geral.

DOS CONCEITOS
Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se:
I - população em situação de rua: grupo populacional 

heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vín-
culos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência 
de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros 
públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória, nos termos do parágrafo único do artigo 
1º do Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, 
e do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 17.252, de 26 de 
dezembro de 2019;

II - zeladoria urbana: conjunto de atividades e serviços 
executados pelo Poder Público Municipal e por empresas por 
ele contratadas visando promover a limpeza, manutenção ou 
recuperação de áreas públicas, tais como varrição, limpeza 
de bueiros e calçadas, lavagem e varrição de calçadas e ruas, 
cata-bagulho, reformas, reparos e outras atividades de mesma 
natureza.

DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º As ações ou operações de zeladoria urbana deverão 

observar os seguintes princípios:
I - a preservação de direitos e bens de todas as pessoas, 

incluindo aquelas que se encontram em situação de rua, garan-
tindo-lhes o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade;

II - a legalidade e o devido processo legal;
III - o tratamento não discriminatório e o respeito às es-

pecificidades de gênero, raça, etnia, orientação sexual, idade, 
religião e eventuais deficiências;

IV - o diálogo como forma de solução de conflitos;
V - a transparência e a publicidade das ações públicas.
Parágrafo único. Nas ações de zeladoria urbana, não será 

empregado o uso da violência e não serão adotadas medidas 
que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em 
situação de rua.

DAS COMPETÊNCIAS
Art. 4º As atividades de zeladoria urbana serão coordena-

das pela Secretaria Municipal das Subprefeituras e por cada 
Subprefeitura, podendo contar com o apoio de funcionários 
terceirizados.

Parágrafo único. A Guarda Civil Metropolitana poderá ser 
instada a acompanhar as ações de zeladoria urbana para cola-
borar na mediação de conflitos e assegurar a proteção cidadã 
de todos os envolvidos nas ações, funcionários, população em 
geral e pessoas em situação de rua.

DOS PROCEDIMENTOS
Art. 5º A Secretaria Municipal das Subprefeituras e as Sub-

prefeituras deverão informar, mensalmente, os locais de realiza-
ção das ações de zeladoria urbana com concentração de pes-
soas em situação de rua às equipes da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social dos respectivos territórios.

Art. 6º As ações de zeladoria urbana poderão ocorrer em 
qualquer horário e dia da semana.

Art. 7º Quando a ação de zeladoria urbana for realizada 
em locais onde haja pessoas em situação de rua, as equipes 
deverão informá-las sobre:

I - a ação que está sendo realizada no local, descrevendo 
os procedimentos que serão adotados;

II - os bens que podem ou não ser recolhidos;
III - o procedimento de restituição de eventuais bens apre-

endidos administrativamente, nos termos dos artigos 10 e 11 
deste decreto.

Art. 8º Na realização das ações de zeladoria urbana, é ex-
pressamente vedado aos servidores e funcionários terceirizados:

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofen-
dendo sua dignidade física e moral;

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto 
nos artigos 10 e 11 deste decreto;

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, 
as pessoas do local que estejam ocupando ou adotar medidas 
que forcem seu deslocamento permanente;

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após 
o término da ação de zeladoria urbana.

§ 1º Havendo apreensão de bens duráveis durante a ação 
de zeladoria urbana, a Prefeitura passará a deter a sua guarda 
na qualidade de fiel depositária, cabendo à respectiva Subpre-
feitura inventariá-los e encaminhá-los a depósitos adequados à 
sua preservação.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, os possuidores serão 
notificados, no local e momento da apreensão, a respeito da 
destinação dos bens, recebendo o contralacre com a informação 
de que poderão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da apreensão, no local indicado.

§ 3º Decorrido o prazo fixado no § 2º deste artigo sem que 
ocorra a retirada dos bens, estes serão descartados, cessando a 
responsabilidade da Prefeitura pela sua custódia.

§ 4º Os bens inservíveis, perecíveis, excessivamente dete-
riorados ou que não revelem valor econômico ou utilitário sob 
qualquer perspectiva poderão ser descartados de imediato.

Art. 9º As equipes de zeladoria deverão incentivar e orien-
tar as pessoas em situação de rua a procurarem os serviços 
socioassistenciais oferecidos pela Prefeitura.

Parágrafo único. No caso de identificação de problemas 
de saúde ou de necessidade de atendimento às pessoas em 
situação de rua durante a realização das ações de zeladoria 
urbana, o servidor responsável deverá acionar diretamente os 
serviços socioassistenciais e de saúde e as respectivas redes de 
proteção para que realizem a abordagem adequada, nos termos 
da legislação vigente.

Art. 10. As equipes de zeladoria urbana deverão respeitar 
os bens das pessoas em situação de rua.

§ 1º É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apre-
ensão dos seguintes pertences da população em situação de rua:

I - bens pessoais, tais como documentos de qualquer 
natureza, cartões bancários, sacolas, medicamentos e receitas 
médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras de 
rodas, muletas, panelas, fogareiros, utensílios de cozinhar e 
comer, alimentos, colchonetes, travesseiros, tapetes, carpetes, 
cobertores, mantas, lençóis, toalhas e barracas desmontáveis;

II - instrumentos de trabalho, tais como ferramentas, mala-
bares, instrumentos musicais, carroças e material de reciclagem, 
desde que dentro da carroça.

§ 2º Poderão ser recolhidos objetos que caracterizem 
estabelecimento permanente em local público, principalmente 
quando impedirem a livre circulação de pedestres e veículos, 
tais como camas, sofás, colchões e barracas montadas ou 
outros bens duráveis que não se caracterizem como de uso 
pessoal.

§ 3º O Subcomitê de que trata o artigo 13 deste decre-
to poderá sugerir normas complementares para detalhar as 
regras referentes à retirada ou à apreensão de outros bens e 
pertences.

Art. 11. Na hipótese de apreensão administrativa, será 
deixado com o possuidor ou proprietário, ou no local do re-
colhimento, notificação ou contra-lacre com o endereço para 
restituição do pertence em até 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Não poderá ser cobrado qualquer valor 
para a restituição dos bens prevista no "caput" deste artigo.

DA FORMAÇÃO
Art. 12. O Comitê Intersetorial da Política Municipal para 

a População em Situação de Rua - Comitê PopRua previsto 
pela Lei nº 17.252, de 2019, a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania e as Subprefeituras realizarão ações de 
sensibilização e formação dos servidores e funcionários tercei-
rizados para a atenção à população em situação de rua nas 
ações de zeladoria urbana.

Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social, de Segurança Urbana, da Saúde e das 
Subprefeituras poderão participar da elaboração das atividades 
de formação referidas no “caput”.

DO MONITORAMENTO
Art. 13. O Subcomitê permanente para o acompanhamento 

das ações de zeladoria urbana previsto na Lei nº 17.252, de 
2019, tem como objetivo fiscalizar a implementação e o cum-
primento dos procedimentos previstos neste decreto.

§ 1º O Subcomitê de que trata o "caput" deste artigo será 
composto por:

I - 1 (um) representante titular e respectivo suplente da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o 
coordenará;

II - 1 (um) representante titular e respectivo suplente de 
cada uma das seguintes Secretarias:

a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social;

b) Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
c) Secretaria Municipal da Saúde;
d) Secretaria Municipal das Subprefeituras.
III - 5 (cinco) representantes titulares e respectivos suplen-

tes do Comitê Intersetorial da Política Municipal para a Popu-
lação em Situação de Rua - Comitê PopRua, necessariamente 
indicados dentre os representantes da sociedade civil.

§ 2º Serão convidados a compor o Subcomitê:
I - 1 (um) representante titular e respectivo suplente da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo;
II - 1 (um) representante titular e respectivo suplente do 

Ministério Público do Estado de São Paulo.
Art. 14. Cabe ao Subcomitê:
I - monitorar, avaliar e fiscalizar as ações de zeladoria urba-

na, bem como o efetivo cumprimento deste decreto, elaborando 
relatórios periódicos;

II - receber e, se for o caso, encaminhar denúncias aos 
órgãos competentes;

III - propor orientações quanto ao previsto no artigo 10 
deste decreto;

IV - elaborar sugestões relativas a bagageiros públicos ou 
outros equipamentos de guarda e custódia de pertences;

V - auxiliar na definição de diretrizes sobre a capacitação 
dos agentes que atuam nas ações de zeladoria urbana em 
métodos de mediação e promoção do diálogo nos casos de 
eventuais conflitos, podendo se utilizar de parceiros externos 
para a efetiva atuação ou para a qualificação dos profissionais.

Parágrafo único. O Subcomitê poderá requerer às Subpre-
feituras informações a respeito das ações de zeladoria urbana 
realizadas.

DA RESPONSABILIZAÇÃO
Art. 15. O servidor ou o empregado de empresa terceirizada 

que desrespeitar as determinações deste decreto responderá 
administrativamente por seus atos, nos termos da legislação 
vigente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. A realização da abordagem social permanece a 

cargo da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social para a realização da abordagem social, devendo ser a ela 
encaminhados os informes relativos à presença e à necessidade 
de atendimento a pessoas em situação de rua, nos termos esta-
belecidos na legislação municipal.

Art. 17. As Secretarias Municipais, as Subprefeituras e a 
Guarda Civil Metropolitana poderão expedir normas comple-
mentares necessárias ao fiel cumprimento deste decreto.
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